
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2093016 - RS (2023/0301620-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADOS : MATIAS FLACH - RS045066

FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
MAICON SOARES BARBOSA - RS120291

AGRAVADO : JOSE DELSON GONSALVES DE SOUZA
ADVOGADOS : RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305

DANIELI CRISTINA BONI - RS100426
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS 
DE MÚTUO. PRETENSÃO REVISIONAL DE CONTRATOS 
SUCESSIVAMENTE RENOVADOS. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO 
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o termo inicial do prazo 
prescricional decenal para questionar as cláusulas de contrato bancário é a 
data da assinatura do contrato (e não do vencimento da última parcela), com 
observância de que, naqueles casos em que há sucessão de contratos que 
conduzam à novação da dívida originária, o prazo de prescrição tem início a 
partir da data do último contrato firmado. Incidência da Súmula n. 568/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS 
DE MÚTUO. PRETENSÃO REVISIONAL DE CONTRATOS 
SUCESSIVAMENTE RENOVADOS. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO 
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o termo inicial do prazo 
prescricional decenal para questionar as cláusulas de contrato bancário é a 
data da assinatura do contrato (e não do vencimento da última parcela), com 
observância de que, naqueles casos em que há sucessão de contratos que 
conduzam à novação da dívida originária, o prazo de prescrição tem início a 
partir da data do último contrato firmado. Incidência da Súmula n. 568/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 

CORSAN contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 

interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim ementado (fls. 295-296):
 

APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS 
DE MÚTUO. ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDAÇÃO CORSAN 
(FUNCORSAN).
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I. AS AÇÕES REVISIONAIS DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO, CUMULADAS COM PEDIDO DE 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO, SÃO FUNDADAS EM 
DIREITO PESSOAL, MOTIVO PELO QUAL O PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA AMBAS AS PRETENSÕES É 
DE DEZ ANOS, NA FORMA DO ART. 205 DO 
CÓDIGO CIVIL. TERMO INICIAL FIXADO NA DATA 
DA CELEBRAÇÃO DO ÚLTIMO CONTRATO, NA 
ESTEIRA DA JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ.
II. TRATANDO-SE A RÉ DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA, NÃO PODE 
VALER-SE DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE REGEM 
AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DE MODO QUE, 
NO CASO, DEVE SER OBSERVADA A VEDAÇÃO 
RELATIVA À COBRANÇA DE JUROS SUPERIORES A 
12% AO ANO, NOS TERMOS DO ART. 1º DA LEI DE 
USURA (DEC. 22.626/33).
III. A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SOMENTE PASSOU A SER 
ACEITA APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 2.170-36, DE 23 DE AGOSTO DE 2001, EXIGINDO-
SE, AINDA, SUA PREVISÃO EXPRESSA NO 
CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES. NO 
CASO, O ENCARGO DEVE SER AFASTADO, EM 
QUALQUER PERIODICIDADE, JUSTAMENTE EM 
FACE DA INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL.
IV. INEXISTE ABUSIVIDADE DECORRENTE DA 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, A QUAL DEVE SER 
CALCULADA SOBRE O TOTAL DA OPERAÇÃO DE 
REFINANCIAMENTO, JÁ QUE O CAPITAL 
EMPRESTADO, DE FATO, É COMPOSTO PELA 
SOMA DO SALDO DO MÚTUO ANTERIOR COM O 
CHAMADO "TROCO".
V. NO QUE DIZ RESPEITO AO EQUILÍBRIO 
ATUARIAL, PONDERA-SE QUE A RELAÇÃO 
JURÍDICA EM REVISÃO NÃO É A PREVIDENCIÁRIA 
EM SI, MAS, SIM, A CONTRATUAL EM QUE A 
REQUERIDA "FEZ AS VEZES DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA". ASSIM, NÃO SE VISLUMBRA QUE A 
LIMITAÇÃO DOS JUROS, COM BASE NO DIPLOMA 
CIVIL, SEJA CAPAZ DE ACARRETAR DÉFICIT 
ATUARIAL À ENTIDADE DEMANDADA – ATÉ 
PORQUE, SOMENTE FEZ ILAÇÕES NESSE SENTIDO, 
NÃO DEMONSTRANDO MINIMAMENTE O REAL 
RISCO À COBERTURA DOS SEUS COMPROMISSOS.
VI. NO QUE SE REFERE À COMPENSAÇÃO DE 
VALORES E À REPETIÇÃO DO INDÉBITO, TRATA-
SE DE DECORRÊNCIA LÓGICA DA PRETENSÃO 
REVISIONAL E DO CONSEQUENTE ACERTAMENTO 
DA RELAÇÃO DÉBITO-CRÉDITO, EM FACE DA 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA 
(RESP Nº 602.068/RS), PELO QUE DEVEM SER 
ADMITIDAS, INDEPENDENTEMENTE DE PROVA 
DO PAGAMENTO POR ERRO.
VII. NA REPETIÇÃO DO INDÉBITO, O TERMO 
INICIAL DOS JUROS DEMORA É DA DATA DA 
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CITAÇÃO, EXCETO PARA AS PARCELAS VENCIDAS 
APÓS ESSA DATA, ENQUANTO A CORREÇÃO 
MONETÁRIA INCIDE DESDE O DESEMBOLSO.
VIII. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES 
ALVO DE REPETIÇÃO QUE, NO CASO ESPECÍFICO 
DOS AUTOS, DEVE SE DAR PELO INPC, HAJA 
VISTA SER O ÍNDICE QUE A PARTE AUTORA 
UTILIZOU PARA ELABORAR O CÁLCULO 
ANEXADO COM A INICIAL.
APELO DA RÉ DESPROVIDO. APELO DO AUTOR 
PROVIDO EMPARTE. UNÂNIME.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 317-322).
A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 423):
 

CIVIL. CONTRATOS DE MÚTUO. PRETENSÃO 
REVISIONAL DE CONTRATOS SUCESSIVAMENTE 
RENOVADOS. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO 
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO ÚLTIMO 
CONTRATO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
 

Nas razões do recurso interno, o agravante reitera que o prazo prescricional 

aplicável para cada um dos contratos deve ser contado a partir da assinatura de cada 

pacto, não do último pactuado.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contraminuta (fls. 444-454).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

A controvérsia recursal limita-se a estabelecer o marco inicial da contagem 

do prazo prescricional decenal nas ações revisionais de contrato de mútuo.

O acórdão, analisando a questão, decidiu:
 

A pretensão revisional é regida prazo prescricional de dez 
anos, previsto no art. 205 do diploma civil.
Entretanto, quanto ao termo inicial do decurso de tal prazo, 
cumpre ressaltar que não é o pagamento da última parcela, 
mas sim a data da assinatura do contrato, momento em que 
o contratante tomou ciência das cláusulas contratuais 
incidentes na avença. Quanto ao posicionamento em 
questão, colaciona-se precedente do Superior Tribunal de 
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Justiça:
[...]
Na hipótese, o conjunto probatório demonstra a cadeia 
sucessiva de requerimentos de mútuo e contratos 
formalizados, ficando nítido que o autor buscou novos 
empréstimos para saldaras dívidas anteriores, antes mesmo 
da quitação das últimas parcelas.
De tal sorte, tendo o último contrato sido celebrado em 
2016, e tendo a presente ação sido ajuizada em 2019, não 
há falar em prescrição da pretensão revisional e de 
restituição, pois não implementado o aludido prazo decenal.
 

O entendimento se coaduna com a jurisprudência firmado no âmbito da 

Terceira Turma do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO. REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS. 
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. 
SUCESSÃO NEGOCIAL.
1. Ação revisional de contratos.
2. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que 
o termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de 
revisão de contrato bancário, em que se discute a legalidade 
das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato.
3. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas 
mediante contratação de créditos sucessivos, com 
renegociação do contrato preexistente, é a data do último 
contrato avençado que deve contar como prazo 
prescricional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.966.860/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 15/3/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
NOVAÇÃO DE DÍVIDAS. RENEGOCIAÇAO. 
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO.
1. O prazo prescricional decenal de ação revisional de 
contrato de mútuo bancário é contado da data da assinatura 
do contrato - e não do vencimento.
2. Havendo novação das dívidas pela contratação de 
créditos sucessivos e renegociação do contrato de mútuo 
preexistente, o termo inicial da prescrição é a data da 
assinatura do último contrato.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.920.149/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
25/5/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATOS DE EMPRESTIMO. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO. REPACTUAÇÃO 
DOS CONTRATOS. ASSINATURA DO ÚLTIMO 
CONTRATO RENOVADO. SUCESSÃO NEGOCIAL.
1. Cuida-se de ação revisional de contratos. Recursos 
especiais interpostos em 16/09/2021 e em 11/10/2021. 
Conclusos ao gabinete em 11/03/2022.
2. Os propósitos recursais consistem em (I) definir o termo 
inicial do prazo prescricional dos contratos de empréstimo 
sucessivamente renovados e (II) decidir se, na hipótese, o 
valor da causa pode ser estabelecido como base de cálculo 
para a fixação de honorários advocatícios.
3. As ações revisionais de contrato cuidam de direito 
obrigacional, derivado da relação contratual estabelecida 
entre as partes e, portanto, são fundadas em direito pessoal. 
Por esse motivo, o prazo prescricional, que era vintenário 
sob a égide do Código Civil de 1916, passou a ser decenal, 
conforme determina o art. 205, do Código Civil de 2002. 
Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que 
o termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de 
revisão contratual é a data da assinatura do contrato.
5. Considera-se a peculiaridade de contratos em que houve 
sucessivas renovações negociais, isto é, existiu a novação 
das dívidas mediante contratação de créditos sucessivos, 
com renegociação do contrato preexistente, de maneira que 
se verifique continuidade e dependência entre os contratos 
realizados.
6. Em virtude da continuidade e da relação entre os 
contratos realizados, o prazo prescricional deve ser contado 
a partir da data de assinatura do último contrato firmado 
entre as partes.
7. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, os 
honorários poderão ser fixados sobre o valor atualizado da 
causa.
8. Recursos especiais desprovidos (I) porquanto o termo 
inicial do prazo prescricional decenal deve ser a data de 
assinatura do último contrato avençado entre as partes e (II) 
para manter a base de cálculo utilizada na Corte Estadual 
que fixou os honorários advocatícios.
(REsp n. 1.989.284/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 1º/12/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONTRATO. 
ASSINATURA. DATA. REPACTUAÇÃO. ÚLTIMO 
CONTRATO RENOVADO. ASSINATURA. SUCESSÃO 
NEGOCIAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
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Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional, no 
qual o mutuário pretende rever cláusulas de contrato de 
empréstimo pessoal firmado com a recorrida, é a data da 
assinatura do contrato.
3. Esta Corte Superior entende que, havendo sucessão 
negocial com a novação das dívidas mediante contratação 
de créditos sucessivos, com renegociação do contrato 
preexistente, o prazo de prescrição tem início a partir da 
data do último contrato avençado.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.998.681/RS, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 10/10/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE 
MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. 
DATA DA ASSINATURA DO AJUSTE. NOVAÇÃO DE 
DÍVIDAS E RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS. 
CONTINUIDADE NEGOCIAL. ASSINATURA DO 
ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA 
TURMA DESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal, 
nas quais se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a 
contagem do prazo prescricional decenal tem início a partir 
data da assinatura do contrato.
2. Conforme jurisprudência firmada no âmbito da Terceira 
Turma deste Superior Tribunal, "havendo sucessão 
negocial com a novação das dívidas mediante contratação 
de créditos sucessivos, com renegociação do contrato 
preexistente, é a data do último contrato avençado que deve 
contar como prazo prescricional" (REsp n. 1.996.052/RS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.928.783/RS, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
14/9/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO. REPACTUAÇÃO 
DOS CONTRATOS. ASSINATURA DO ÚLTIMO 
CONTRATO RENOVADO. SUCESSÃO NEGOCIAL. 
RECURSO ESPECIAL. PROVIDO.
1. Recurso especial interposto em 09/11/2020 e concluso ao 
gabinete em 11/04/2022.
2. Cuida-se de ação revisional de contratos.
3. O propósito recursal consiste em determinar o prazo 
prescricional de contratos que tiveram sucessão negocial.
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4. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que 
o termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de 
revisão de contrato bancário, em que se discute a legalidade 
das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato.
5. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas 
mediante contratação de créditos sucessivos, com 
renegociação do contrato preexistente, é a data do último 
contrato avençado que deve contar como prazo 
prescricional.
6. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.996.052/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 19/5/2022.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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MAICON SOARES BARBOSA - RS120291

AGRAVADO : JOSE DELSON GONSALVES DE SOUZA
ADVOGADOS: RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
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DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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